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CONSTITUINTE 

Incerteza sobre o 
placar depois de uma 
frustrada negociação 

o^c^ / 
/ 

por Cecília Pires 
de Brasília 

0 presidente da Consti­
tuinte e do PMDB, deputa­
do Ulysses Guimarães, co­
loca em votação hoje o sis­
tema de governo sob um 
clima de total incerteza do 
placar. 0 tom de expectati­
va em torno do sistema a 
ser aprovado — presiden­
cialista ou parlamentarista 
— foi dado pelo próprio 
Ulysses. "Fiquem olhando 
no painel eletrônico que vo­
cês vão ver o resultado", 
ironizou o deputado, quan­
do instigado a dar um pal­
pite. 

Sob a firme determina­
ção de bater chapa com os 
parlamentaristas, e traba­
lhando pela aprovação da 
emenda presidencialista do 
senador Humberto Lucena 
hoje, ou amanhã, com a 
qual tentará garantir, de­
pois, os cinco anos de man­
dato, o governo passou a 
contar com a pressão de 
boa parte dos governado­
res que estarão hoje em 
Brasília. Até o início da tar­
de, já haviam chegado pelo 
menos catorze governado-
ees que tentarão trabalhar 
suas bancadas, embora 
nem todos a favor do presi­
dencialismo. 

Depois que o governo de­
sautorizou emissários que 
buscavam um acordo com 
a Constituinte em torno da 
tese "parlamentarismo-
já" com cinco anos de man­
dato para Sarney, tudo po­
de acontecer, hoje. Até o 
acordo. Ulysses, que traba­
lhou a semana toda nos 
bastidores para um enten­
dimento dentro da Consti­
tuinte, em torno desta tese, 
desmentiu ontem que esti­
vesse negociando alguma 
coisa, qualificou o docu­
mento com 167 assinaturas 
da^bancada do PMDB em 
prol do parlamentarismo, 
entregue ontem, como "im­
portante", mas afirmou 
que ficará imparcial na ho­
ra da votação. Admitiu, no 
entanto, que acordos acon­
tecem "aténa 25-hora". 

Segundo Ulysses, que só 
vota em caso de empate, "é 
difícil um acordo quando as 
convicções estão muito en­
raizadas. Mas a Constituin­
te já teve momentos críti­
cos em vários temas polé­
micos e acabou entrando 
em acordo na última hora. 
Quando votamos a emenda 
parlamentarista na suces­
são do presidente Jânio 
Quadros, houve entendi­
mento. Em poucos dias e 
noites, achamos a saída". 
(0 acordo, na época, foi fei­
to na madrugada que ante­
cedeu a votação). 

Ulysses constatou, ao 
longo do último domingo, 
que a situação do parla­
mentarismo, que crescia 
na semana passada, ficou 
pior. Durante um encontro, 
no domingo, com o 
ministro-chefe do SNI, ge-

Mário Covas 
neral Ivan de Souza Men­
des, Ulysses teve a certeza 
de que o governo, apesar 
dos emissários que sinali­
zaram em direção do acor­
do na semana passada, es­
tava inflexível peio presi­
dencialismo e cinco anos de 
mandato. Mais tarde, sou­
be que a bancada do PMDB 
do Ceará, presidencialista, 
desistiu de caminhar para 
o parlamentarismo; foi 
avisado que a bancada do 
PMDB mineiro já sofria 
pressões do governador 
Newton Cardoso, ameaçan­
do a posição majoritária do 
parlamentarismo (2 a 15) 
entre os mineiros. Ao retor­
nar da casa do líder do 
PMDB na Constituinte, se­
nador Mário Covas, rece­
beu mais uma notícia: a da 
reunião que o presidente 
Sarney promoveu no Palá­
cio do Alvorada, com o ge­
neral Ivan de Souza Men­
des, o ministro-chefe do 
Gabinete Civil, e líderes do 
governo. Não haveria acor­
do e o governo apostava no 
presidencialismo. 

"Você viu, Mário, a reu­
nião no Alvorada?", per­
guntou Ulysses a Covas, 
pelo telefone, ao receber a 
notícia. Os líderes do go­
verno desmentiam, ontem, 
qualquer tentativa em tor­
no do entendimento. "Que 
acordo? Não houve nenhu­
ma proposta", dizia Carlos 
SanVAnna: Ulysses sentia-
se ludibriado pelo presiden­
te Sarney, na versão de 
seus assessores mais ínti­
mos. Ulysses e Sarney con­
versaram ontem pelo tele­
fone, admitiu o deputado. 

Os prognósticos eram to­
talmente desencontrados. 
0 líder do PMDB na Câma­
ra, deputado Ibsen Pinhei­
ro, politico ligado a Ulys­
ses, apostava: "se der pre­
sidencialismo, dá quatro 
anos para o presidente Sar­
ney". 

"O líder do PMDB na 
Constituinte, senador Má­
rio Covas, dizia o contrá­
rio: "Se der presidencialis­
mo, dá cinco anos". O de­
putado Roberto Freire, do 
PCB, vaticinava: "Os pre­
sidencialistas de quatro 
anos vão se arrepender de­
pois. Eles vão inviabilizar 
a Constituinte. Se o presi­
dencialismo ganhar, a di­
reita vaiserearticular". 

TCU vai ser modificado 
por Ana Cristina Magalhães 

de Brasília 

A Assembleia Constituin­
te definiu ontem a compe­
tência da composição do 
Tribunal de Contas da 
União (TCU). Em vez dos 
nove membros que possui 
atualmente, o TCU será 
composto por doze minis­
tros. Dois terços (oito) se­
rão indicados pelo Congres­
so Nacional e o terço (qua­
tro) restante, pelo presi­
dente da República. Pela 
Constituiççao em vigor, ca­

be ao chefe do Executivo a 
nomeação dos ministros do 
TCU, depois de aprovada a 
indicação pelo Senado. 

Os ministros serão esco­
lhidos entre os brasileiros 
com mais de 35 anos e me­
nos de 65, de idoneidade 
moral, notórios conheci­
mentos jurídicos, económi­
cos, financeiros e de admi­
nistração pública, com 
mais de dez anos de 
exercício da função ou de 
efetiva atividade profissio­
nal. 0 mandato será de oito 
anos, não renovável. 

Hoje, a decisão do sistema de governo 
por Riomar Trindade 

de Brasília 
A sessão começa às 14 

horas, com transmissão pe­
la televisão. Na prelimi­
nar, vota-se a única emen­
da popular que chegou ao 
plenário: a que concede à 
sociedade civil a iniciativa 
de propor leis (veja maté­
ria abaixo). Em seguida, 
começa a votação política 
mais importante da Consti­
tuinte, até agora — a que 
vai decidir se o País terá 
um sistema de governo 
presidencialista ou parla­
mentarista, depois de pro­
mulgada a nova Carta. E o 
primeiro passo para se che­
gar a uma questão mais de­
licada, dentro de trinta 
dias, o mandato do presi­
dente José Sarney. A incer­
teza sobre o resultado é to­
tal, tanto no governo quan­
to na oposição — ambos ga­
rantem que ganham. 

"Será uma tarde históri­
ca", declarou, no final da 
tarde de ontem, o presiden­
te da Constituinte, deputa­
do Ulysses Guimarães, 
convencido de que o come­
ço da votação do sistema 
de governo, hoje, ocorrerá 

Militares aceitam o parlamentarismo 
por Rita Medeiros 

de Brasília 

Os ministros militares aca­
tam a tese do parlamentaris­
mo desde que seja oma opção 
negociada entre as forças 
políticas da Constituinte e que 
o texto final da Constituição 
mantenha a subordinação dos 
ministros militares ao presi­
dente da República — afirma­
ram, ontem, a este jornal, 
fontes militares. Embora os 
chefes do Exército e da Aero­
náutica tenham-se declarado 
a favor do presidencialismo e 
do mandato de cinco anos pa­
ra o presidente José Sarney, 
essas questões "não são trata­
das do mesmo jeito, mas de 

forma diferenciada", revela­
ram as mesmas fontes. 

Segundo elas, os ministros 
militares tendem a acatar in­
condicionalmente o que for 
decidido pela Constituinte, co­
mo o parlamentarismo em al­
ternativa ao presidencialismo. 
Entretanto, a possibilidade de 
serem convocadas eleições di-
retas neste ano provoca um 
certo temor, reafirmou ontem 
uma fonte estreitamente liga­
da a um ministro militar. 

O ministro da Aeronáutica, 
brigadeiro Octávio Moreira Li­
ma, que se encontra nos Esta­
dos Unidos, chegou a afirmar, 
na semana retrasada, que, se 
fosse decidido um mandato 
mais curto para o presidente, 

a situação polltico-econômica 
do País ficaria mais grave nos 
próximos meses. Naquela 
ocasião, o ministro teria reve­
lado que os chefes das três 
Armas estavam dispostos a 
encaminhar essa preocupação 
aos constituintes através de 
suas assessorias parlamenta­
res. 

O deputado Gil César 
(PMDB-MG), que esteve no fi­
nal de semana com o ministro 
do Exército, revelou que o ge­
neral Leônidas Pires Gonçal­
ves não se manifestou contrá­
rio ao parlamentarismo embo­
ra tenha ressaltado durante a 
conversa, na Academia de Té­
nis de Brasília, sua preferên­
cia pelo presidencialismo. Se­

gundo ele, o ministro teria di­
to que "não tem nada contra o 
parlamentarismo, se for 
apoiado pelo consenso da 
maioria, embora ele pessoal­
mente defenda o presidencia­
lismo, por considerar esse ca­
minho mais adequado à reali­
dade brasileira". 

Porém, o mesmo não ocorre 
com um mandato mais curto 
para o presidente. Segundo 
um dos assessores do ministro 
do Exército "as Forças Arma­
das são favoráveis ao que pre­
ga a Constituição em vigor, 
um mandato de cinco anos, 
que seria de seis se o presi­
dente José Sarney não tivesse 
aberto mão de um ano de go­
verno". 

em clima pacífico. "Estou 
preparado, com ótimo esta­
do de espírito. E acredito 
no comportamento civiliza­
do dos constituintes", 
acrescentou Ulysses. En­
tretanto, por medida de 

precaução, a segurança do 
Congresso Nacional foi re­
forçada e será exigida 
identificação nas porta­
rias. 0 ingresso nas gale­
rias se processará median­
te prévia distribuição de 

"senhas" pelos partidos, 
esquema já utilizado quan­
do da apreciação de outros 
temas polémicos, como o 
direito de propriedade. 

Mas quem quiser acom­
panhar poderá assistir pela 

"Coesão para evitar retrocesso" 
t 

por Elaine Lerner 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
quer uma "ampla coesão 
nacional", a vigorar logo 
após a votação do mandato 
presidencial e do sistema 
de governo, como forma de 
"superar a etapa final de 
transição democrática, 
afastando a possibilidade 
de retrocesso político". O 
apelo foi feito, ontem, vés­
pera da votação do sistema 
de governo, ao governador 
do Paraná, Álvaro Dias, 
que, assim como os outros 
dez governadores — todos 
presidencialistas e favorá­
veis a um mandato de cinco 
anos —, estiveram com 
Sarney em audiências se­
paradas, no Palácio do Pla­
nalto. 

Álvaro Dias explicou que 
essa unidade proposta pelo 
presidente não significa 
um pacto político. "E o es­
tabelecimento de uma base 
política no governo, sem 
origem partidária, para su­
perar as dificuldades na­
cionais", que poderia ser 
denominada "bancada da 
transição", segundo Dias. 
A exemplo do governador 
do Maranhão, Epitácio Ca­
feteira, Dias acredita que a 
adoção do parlamentaris­
mo, nesse momento, só 
agravará a crise institucio­
nal. A mesma, opinião foi 
manifestada pelo governa­
dor do Amazonas, Amazo-
nino Mendes. Cafeteira, 
mais efusivo, disse ao pre­
sidente que "parlamenta­
rismo já" pode ser conside­
rado 'um golpe", ao retirar 

A articulação presidencialista 
por Zanoni Antunes 

de Brasília 

Um grupo de constituintes presiden-
cialistas, reunido na noite de ontem no 
gabinete do senador Humberto Lucena 
(PMDB), presidente do Congresso, saiu 
do encontro convicto que o presidencia­
lismo será o vitorioso na votação de ho­
je. Os 22 presidencialistas, represen­
tando todos os partidos com assento na 
Assembleia Constituinte — à exceção 
do PC, PC do B e PSB — repassaram, 
um a um, os nomes dos 559 parlamenta­
res e concluíram que a emenda será 
aprovada com uma margem de 40 a 50 
votos. 

A reunião de ontem à noite juntou na 
mesma sala representantes de corren­
tes políticas antagónicas, como o líder 

do PT, José Genoíno, e o coordenador 
do "Centrão", Daso Coimbra, mas que 
tinham em comum a defesa do sistema 
presidencialista de governo. 

Checaram os nomes dos aliados, um 
a um, para obter um quadro mais preci­
so da votação. Adolfo Oliveira, no en­
tanto, acha que muitos constituintes se 
absterão ou deixarão de comparecer na 
primeira votação. Idêntica opinião 
também foi manifestada pelo deputado 
Maurílio Ferreira Lima (PMDB-PE), 
que acredita que será grande a absten­
ção "para valorizar o voto na negocia­
ção que ocorrerá nas 24 horas seguin­
tes". 

O senador Humberto Lucena, autor 
da emenda presidencialista, está oti-
mista e acredita que a sua proposta se­
rá aprovada na primeira votação. 

os poderes de um governo 
legalmente constituído e 
transferi-los para o Legis­
lativo." O presidente sorriu 
e até concordou", informou 
Cafeteira. O governador do 
Maranhão, que garantiu a 
Sarney 18 dos 21 votos da 
bancada maranhense na 
votação pelo mandato de 
cinco anos, e "franca maio­
ria" pela emenda presiden­
cialista, lançou um desafio 
aos governadores parla­
mentaristas: "Quero vê-los 
conduzir seus mandatos — 
como estão hoje — dentro 
do sistema parlamentaris­
ta". 

A exemplo das manifes­
tações dos líderes do gover­
no sobre a impossibilidade 
do presidente Sarney nego­
ciar o sistema de governo e 

a duração de seu mandato, 
os governadores também 
não concordam com essa 
possibilidade — nem com o 
impasse. O ministro das 
Comunicações, António 
Carlos Magalhães, foi bas­
tante enfático, ontem, ao 
afirmar que "não haverá 
impasse, de maneira que 
não pensei em como 
resolvê-lo". 

"A vitória está assegura­
da e o presidente está satis­
feito", informou o líder do 
PFL na Constituinte, José 
Lourenço, ontem, pela ma­
nhã, após levar informa­
ções ao presidente, no Pa­
lácio da Alvorada. Segundo 
Fernando Sarney, filho do 
presidente, seu pai está 
sendo abastecido sobre os 
votos dos constituintes 

também através dos depu­
tados Milton Reis (PMDB-
MG), Daso Coimbra 
(PMDB-RJ) e pelo seu fi­
lho, o deputado Sarney Fi­
lho. Também a filha do pre­
sidente, Roseana, que está 
morando fora de Brasília, 
passou o dia junto ao pai. 

A tranquilidade demons­
trada por Sarney aos go­
vernadores transpareceu 
também durante a soleni­
dade de abertura das co­
memorações do centenário 
da abolição da escravatu­
ra, realizada à tarde, no 
Palácio do Planalto. "O 
presidente está descon­
traído e até aliviado porque 
a novela está terminando e 
terá um final feliz", expli­
cou o governador do Mara­
nhão. 

O texto da nova Constituição 
Abaixo, a íntegra dos tex­

tos aprovados ontem pela 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte : 

Artigo 83 
Parágrafo único — Prestará 

contas qualquer pessoa física 
ou entidade pública que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou, 
por qualquer forma, adminis­
tre dinheiro, bens e valores pú­
blicos, ou pelos quais a União 
responda, ou, ainda, que em 
nome desta assuma obrigações 
de natureza pecuniária. 

Artigo 84 — 0 controle exter­
no, a cargo do Congresso Na­
cional, será exercido com o 
auxílio do Tribunal de Contas 
da União, ao qual compete: 

I — Apreciar as contas prés-
t a d a s a n u a l m e n t e pelo 
primeiro-ministro, mediante 
parecer prévio a ser elaborado 
em sessenta dias a contar do 
seu recebimento; 

II — Julgar as contas dos ad­
ministradores e demais res­
ponsáveis por dinheiro, bens e 
valores públicos da adminis­
tração direta e indireta, inclu­
sive das fundações, empresas 
públicas, autarquias e socieda­
des instituídas ou mantidas pe­
lo Poder Público Federal e as 
contas daqueles que derem 
causa a perda, extravio ou ou­
tra irregularidade de que re­
sulte prejuízo à Fazenda Na­
cional; 

III — Apreciar, para fins de 
registro, a legalidade dos atos 
de pessoal, a qualquer título, 
na administração direta e indi­
reta, inclusive nas fundações 
instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público, excetuadas as 
nomeações para cargo de natu­
reza especial ou provimento 
em comissão, bem como das 
concessões de aposentadorias, 
reformas e pensões, ressalva­
das as melhorias posteriores 
que não alterem o fundamento 
legal do ato concessório; 

IV — Realizar inspeções e 
auditorias de natureza finan-
ceira, contábil, operacional e 
patrimonial, quando requeri­
das péla Câmara dos Deputa­
dos, Senado Federal ou comis­
sões de inquérito nas unidades 
administrativas dos poderes 
Legislativo, Executivo e Judi-
ciário e demais entidades refe­
ridas no inciso III. 

V — Fiscalizar ás contas na­
cionais das empresas suprana­
cionais de cujo capital social a 
União participe, de forma dire­
ta ou indireta, nos termos do 
respectivo tratado constituti­
vo; 

VI — Fiscalizar a aplicação 
de quaisquer recursos repassa­
dos pela União, mediante con­
vénio, a Estado, ao Distrito Fe­
deral ou a Município; 

VII — Prestar as informa­
ções solicitadas pelo Congresso 
Nacional ou qualquer de suas 
Casas, por iniciativa da comis­
são competente, sobre a fiscali­
zação contábil, financeira, or­
çamentária, operacional e pa­
trimonial e, ainda, sobre resul­
tados de auditorias e inspeções 
realizadas; 

VIII — Aplicar aos responsá­
veis, em caso de ilegalidade de 
despesa ou irregularidade de 
contas, as sanções previstas 
em lei, que estabelecerá, den­
tre outras cominações, multa 
proporcional ao vulto do dano 
causado ao erário; 

IX — Assinar prazo para que 
o órgão ou entidade adote as 

providências necessárias ao 
exato cumprimento de lei, se 
verificada ilegalidade; 

X — Sustar, se não atendido, 
a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão à Câ­
mara dos Deputados e ao Sena­
do Federal; 

XI — Representar ao poder 
competente sobre irregularida­
des ou abusos apurados; 

Parágrafo V — No caso de 
contrato, o ato de sustação será 
adotado diretamente pelo Con­
gresso Nacional, que solicita­
rá, de imediato, ao Poder Exe­
cutivo as medidas cabíveis. 

Parágrafo 2? — Se o Congres­
so Nacional ou o Poder Execu­
tivo, no prazo de 90 dias, não 
efetivarem as medidas previs­
tas no parágrafo anterior, o 
Tribunal decidirá a respeito. 

Parágrafo 3s — As decisões 
do tribunal de que resulte im­
putação de débito ou multa te­
rão eficácia de título executivo. 

Parágrafo 4! — O Tribunal 
encaminhará ao Congresso Na­
cional, trimestral e anualmen­
te, relatório de suas atividades. 

Artigo 84 — 0 Tribunal de 
Contas da União, integrado por 
doze ministros, tem sede no 
Distrito Federal, quadro pró­
prio de pessoal e jurisdição em 
todo o território nacional, exer­
cendo, no que couber, as atri­
buições previstas no artigo 114. 

Parágrafo 1! - Os Ministros 
do Tribunal de Contas da União 
serão escolhidos dentre brasi­
leiros com mais de trinta e cin­
co e menos de sessenta e cinco 
anos de idade, de idoneidade 
moral, reputação ilibada e no­
tórios conhecimentos jurídicos, 
económicos, financeiros, con-
tábeis e de administração pú­
blica, com mais de dez anos de 
exercício da função ou de efeti­
va atividade profissional, para 
um mandato, não renovável, 
de oito anos, obedecidas as se­
guintes condições: 

I — Um terço indicado pelo 
presidente da República com 
aprovação do Senado Federal, 
sendo dois alternadamente 
dentre auditores concursados e 
membros do Ministério Públi­
co junto ao Tribunal de Contas 
da União, indicados em lista 
tríplice pelo Tribunal, segundo 
os critérios de antiguidade e 
merecimento; 

II — Dois terços escolhidos 
pelo Congresso Nacional, na 
forma do regimento. 

Parágrafo 2! — Os ministros, 
ressalvado quanto à vitalicie­
dade, terão as mesmas garan­
tias, prerrogativas, impedi­
mentos, vencimentos e vanta­
gens dos ministros do Superior 
Tribunal de Justiça, e somente 
poderão aposentar-se com as 
vantagens do cargo quando o 

tenham exercido efetivamente 
por mais de cinco anos. 

Parágrafo 3? — Os auditores, 
quando em substituição a mi­
nistros, terão as mesmas ga­
rantias e impedimentos dos ti­
tulares. 

Parágrafo 4? — Os auditores, 
quando no exercício das de­
mais atribuições da judicatu­
ra, terão as mesmas garantias 
e impedimentos dos juízes dos 
Tribunais Regionais Federais. 

Parágrafo 5? — É assegura­
da aos atuais ministros do Tri­
bunal de Contas da União a ga­
rantia da vitaliciedade. 

Artigo 85 — Os poderes Le­
gislativo, Executivo e Judiciá­
rio manterão, de forma inte­
grada, sistema de controle in­
terno com a finalidade de: 

I — Avaliar o cumprimento 
das metas previstas no plano 
plurianual, a execução dos pro­
gramas de governo e dos orça­
mentos da União; 

II — Comprovar a legalidade 
e avaliar os resultados, quanto 
à eficácia e eficiência, da ges­
tão orçamentária, financeira e 
patrimonial nos órgãos e enti­
dades da administração fede­
ral, bem como da aplicação de 
recursos públicos por entida­
des de direito privado; 

III — Exercer o controle das 
operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direi­
tos e haveres da União; 

IV — Apoiar o controle exter­
no no exercício de sua missão 
institucional. 

Parágrafo 1? — Os responsá­
veis pelo controle interno, se 
tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou 
abuso, dele darão ciência no 
Tribunal de Contas da União, 
sob pena de responsabilidade 
solidária. 

Parágrafo 2"- — Qualquer ci­
dadão, partido político, asso­
ciação ou sindicato é" parte 
legítima para denunciar irre­
gularidades ou abusos perante 
o Tribunal de Contas da União, 
exigir-lhe completa apuração e 
a devida aplicação das sanções 
legais aos responsáveis, fican­
do a autoridade que receber de­
núncia ou requerimento de pro­
vidências solidariamente res­
ponsável em caso de omissão. 

Artigo 86 — As normas esta­
belecidas nesta seção aplicam-
se, no que couber, à organiza­
ção e fiscalização dos Tribu­
nais de Contas dos Estados e do 
Distrito Federal e dos Tribu­
nais e Conselhos de Contas dos 
Municípios. 

Parágrafo único — As consti­
tuições estaduais disporão so­
bre a composição dos tribunais 
de contas respectivos, que se­
rão integrados por sete conse­
lheiros. 

televisão. A rede Manchete 
inicia a cobertura às 10 ho­
ras, com "flashes" do ple­
nário, e, a partir do início 
da votação, transmitirá ao 
vivo. 

A Rede Globo começa os 
"flashes" ao vivo, depois 
do jornal Hoje, sem inter­
romper a programação 
normal, enquanto a Ban­
deirantes a princípio colo­
cará a votação no ar dentro 
do programa jornalístico 
Canal Livre, no final da 
tarde. 

Os hotéis de Brasílila es­
tão lotados e o dedutado 
Ulysses Guimarães espera 
que todos os 559 deputados 
e senadores, dos treze par­
tidos representados na 
Constituinte, estejam em 
plenário. Esta esperança 
do presidente da Consti­
tuinte pode não se concreti­
zar: o deputado Theodoro 
Mendes, do PMDB de São 
Paulo, por exemplo, tem 
audiência com o presidente 

José Sarney às 17,30 horas. 
A definição do sistema de 
governo começa com a 
apreciação pela Constituin­
te da emenda encabeçada 
pelo senador Humberto Lu­
cena (PMDB-PB), que pro­
põe o presidencialismo. 

De acordo com o regi­
mento, por ter atingido o 
maior número de assinatu­
ras (352), essa emenda tem 
preferência automática de 
votação sobre as demais 
que tratam do mesmo te­
ma.Se Tor aprovada, as pro­
postas coincidentes e anta­
gónicas ficam prejudica­
das. A partir daí, serão so­
mente apreciadas pelos 
constituintes as emendas 
aditivas ao texto aprovado. 

Na hipótese contrária, ou 
seja, da rejeição da emen­
da, será posta em votação 
outra, a do deputado Egídio 
F e r r e i r a L i m a 
(PMDB/PE), propondo o 
parlamentarismo. Segue-
se, então, o mesmo proce­
dimento: serão prejudica­
das propostas coincidentes 
e antagónicas, e a delibera­
ção sobre as emendas aditi­
vas ou modificativas do 
texto aprovado. 

Pode ocorrer ainda que a 
emenda presidencialista 
não obtenha 280 votos nem 
de aprovação nem de rejei- \ 
ção. Nesse caso, determina i 
o regimento interno da 
Constituinte que a votação 
seja repetida na sessão se­
guinte. Com 24 horas de in­
tervalo entre uma e outra, 
para decisão final do plena-, 
rio, sem que a sessão seja 
suspensa. A suspensão só 
existe na ocorrência do' 
"buraco negro" que se ca­
racteriza quando uma ma­
téria destacada para ser 
apreciada em separado do 
texto não obtém os votos da 
maioria absoluta dos cons­
tituintes (280), tanto para 
aprovação quanto para re­
jeição. 

Propostas do PMDB para 
um plano de emergência 

por Cario Iberê de Freitas 
de Goiânia 

Depois de chegar à con­
clusão de que o presiden­
cialismo não supera suas 
próprias crises, o governa­
dor de Goiás, Henrique 
Santillo, desembarca hoje 
em Brasília trazendo a pro­
posta de um governo de 
coalizão nacional, onde 
participariam todos os par­
tidos, tendo como progra­
ma de governo o plano de 
emergência para o Brasil 
que começou a ser alinha­
vado neste final de semana 
em Goiânia. 

O governo de coalizão te­
ria duração até janeiro do 
próximo ano, quando, na 
proposta defendida por 
Santillo, seria escolhido o 
primeiro-ministro do siste­
ma parlamentarista, com o 
mandato do presidente Jo­
sé Sarney se estendendo 
por cinco anos. "Esta pro­
posta de cinco anos com 
parlamentarismo não re­
presentaria uma derrota 
para o presidente Sarney, 
porque seria fruto de um 
entendimento nacional. E a 
transição da transição que 
um dia tem que acabar", 
acrescenta o governador. 

Santillo conversou ontem 
por telefone com o senador 
José Richa (PMDB-PR) e 
com o ministro Luiz Henri­
que, de Ciência e Tecnolo­
gia, e pretende levar sua 
ideia ao presidente Sarney, 
ao deputado Ulysses Gui­
marães e às demais lide­
ranças partidárias. Sobre a 
votação do sistema de go­
verno, que começa hoje no 
plenário da Assembleia 
Nacional Constituinte, o go­
vernador não tem um prog­
nóstico, acreditando que o 
correto é o entendimento 
prévio. 

"Nós estamos correndo o 
risco de ver a crise se insta­
lar como círculo vicioso 
com uma economia sem 
controle, sem padrão. Es­
tamos muito próximos da 
desobediência civil, por fal­
ta de perspectivas", acres­
centa Santillo, que também 
afirma não ver tendência 
golpista nas Forças Arma­
das. "O fundamental, ago­
ra, é principiarmos o rea­
juste da economia dentro 
de um programa de emer­
gência, fruto de alguma le­
gitimidade", argumenta o 
governador goiano. 
Santillo não quer, entre­

tanto, discutir nomes para 
o cargo de primeiro-
ministro, preferindo selar, 
primeiro, o apoio também 
dos governadores para o 
governo de coalizão nacio­
nal e para o programa de 
emergência. 

O esboço para um docu­
mento final que vai ser 
aprovado por uma plenária 
de governadores, nos pró­
ximos vinte dias, começa a 
ser redigido nesta semana 
pelo vice-governador de 
São Paulo, Almino Affonso, 
pelo secretário de Planeja­
mento de Goiás, Fernando 
Safatle, e pelos economis­
tas Carlos Eduardo de 
Freitas, Fernando Rezende 
e Eduardo Teixeira, e pelo 
jurista Hélio Jaguaribe. 

As principais sugestões 
apresentadas em Goiânia 
foram: 

• Empresa rural —A médio e 
longo prazos, uma reforma 
agrária orientada para o as­
sentamento de camponeses 
com salários inferiores a um 
salário-minimo. Para os mé­
dios e pequenos produtores, fa­
cilidades creditícias, assistên­
cia técnica, garantia de preços 
e apoio logístico para o trans­
porte da safra. 

• Trabalhadores urbanos — 
Estímulo às atividades intensi­
vas de mão-de-obra com mu­
dança na base da cobrança dos 
encargos sociais; uma reforma 
administrativa visando a quali­
ficação e diminuição do núme­
ro de servidores públicos com o 
fim dos marajás; a manuten­
ção da Unidade de Referência 
de Preços (URP) para os tra­
balhadores privados e funcio­
nalismo público federal, dei­
xando para os governos esta­
duais a definição das suas 
politicas salariais. 

• Salários — Elevação do pa­
tamar salarial brasileiro a 
níveis compatíveis com a pro­
dutividade média da economia 
e em termos não inflacioná­
rios. 

• Política fiscal — Tendo em 
vista a impossibilidade de au­
mentar no curto prazo a tribu­
tação na fonte do Imposto de 
Renda e uma majoração nos 
impostos indiretos, promover a 
taxação progressiva dos ga­
nhos no mercado financeiro; 
agilização da máquina arreca­
dadora; e a redefinição dos in­
centivos fiscais e de todos os 
subsídios diretos e indiretos. 

• Política de preços — Que 
seja postergada a recuperação 
real das tarifas e preços públi­
cos, mantendo-se apenas a ta­
rifa média real dos últimos 30 
dias, com uma atuação rigoro­
sa do Conselho Interministerial 
de Preços (CIP) sobre os oligo­
pólios e cesta básica. 

• Politica monetária — Esta 
política deve evitar a prática 
de juros reais negativos, mas 
que também não sancione 
eventuais pressões altistas pa­
ra os juros como forma de com­
bate à inflação. 

• Política cambial — Foi su­
gerido apenas o respeito à pari­
dade cambial do cruzado em 
relação à cesta de moedas, 
mantendo-se a política de mini-
desvalorizações diárias. 

• Retomada do crescimento 
— A imediata definição, sele-
ção e incremento dos investi­
mentos públicos através do au­
mento da carga tributária, da 
redução das isenções, da im­
plantação da reforma tributá­
ria, que permitam investimen­
tos na infraestrutura básica de 
energia, transporte, comunica­
ções e em tecnologias moder­
nas; o enfrentamento corajoso 
do programa nacional de pri­
vatização; e um orçamento 
trienal para investimentos. 

• Dívida e política externa — 
O pagamento da dívida externa 
fica condicionado às efetivas 
disponibilidades de recursos da 
economia brasileira com o não-
comprometimento do nivel das 
reservas cambiais; a volta do 
compulsório de 25% sobre a 
compra de passagens e câmbio 
nas viagens ao Exterior, que 
visa recolhimento de US$ 300 
milhões por ano; a renovação 
da resolução número 68 do 
Banco Central, que concede fi­
nanciamentos às exportações, 
deixando ao setor privado o ris­
co do crédito para suas expor­
tações; também ficou sugerido 
que a União fique responsável 
pela devolução do Imposto so­
bre Circulação de Mercadorias 
(ICM) nas regiões Norte— 
Nordeste; e, finalmente, a fixa­
ção de valores básicos de cus­
teio para o trigo, nunca supe­
riores aos preços internacio­
nais, o que poderia representar 
uma economia entre US$ 200 
milhões e US$ 500 milhões por 
ano. 


